
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 236.958 - CE (2012/0205541-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : L G DE M 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES 
AGRAVADO : W M N 
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE.  
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME DE DNA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. EXISTÊNCIA DE 
FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA. RECONHECIMENTO DA ANCESTRALIDADE 
BIOLÓGICA. DIREITO DA PERSONALIDADE. 
1. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido que 
entendeu desnecessária a realização de novo exame de DNA, tendo em vista que 
a análise do tema demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
procedimento vedado, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 
2. É consectário do princípio da dignidade humana o reconhecimento da 
ancestralidade biológica como direito da personalidade, podendo a ação de 
investigação de paternidade e de nulidade de registro ser julgada procedente 
mesmo que tenha sido construída uma relação socioafetiva entre o filho e o pai 
registral.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 236.958 - CE (2012/0205541-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, reputou-se necessária a análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, vedada pelo óbice formal da Súmula nº 7/STJ, bem como 

entendeu-se não comprovada a divergência jurisprudencial.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que a filiação socioafetiva tem um valor maior do que a filiação oriunda de um exame de DNA 

cheio de falhas.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada (e-STJ fls. 1.411-1.467).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 236.958 - CE (2012/0205541-6)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) O recurso não merece prosperar.
De início, verifica-se que o Tribunal de origem afastou o alegado cerceamento de 
defesa e entendeu desnecessária a realização novo exame de DNA, o que se 
pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, que ora se 
transcreve, na parte que interessa:
'(...) A evolução da ciência médica permite hoje a custo relativamente baixo, 
determinar a paternidade duvidosa, através do exame de DNA, no qual é 
periciado o material genético do filho, da mãe e do suposto pai, podendo 
determinar com precisão tendente a 99,99% se o suposto pai-investigado é pai 
biológico do investigante.
Quando se realiza tal exame, desnecessária se torna a produção de outras 
provas, haja vista a margem de precisão da conclusão pericial, que deixa a 
probabilidade de erro no patamar quase zero.
O entendimento dominante é de que o exame pericial no material genético das 
partes, realizado de forma válida, é absolutamente decisivo para solução da lide. 
Não procede a impugnação feita à lisura do exame de DNA, se foram obedecidas 
as técnicas inerentes a perícia, tudo indicando que a repetição solicitada visava 
unicamente a protelação do feito. 
(...) No mérito, irrepreensível foi a decisão do douto juiz processante no tocante 
ao reconhecimento da paternidade da parte investigante, posto que um 
conformidade com o conjunto de todas as provas aduzidas nos autos. Não há que 
se falar em reforma da mesma.
O fundamento do Recurso de Apelação interposto só reforça a vontade do 
apelante em procrastinar o andamento do processo, recusando-se a reconhecer 
fato devidamente comprovado em exame pericial de DNA, em que foi realizada a 
coleta do material genético das partes, tendo sido todo esse elemento 
comparado, apontando a verdadeira árvore genealogica do autor.
(...) O apelante alega que o exame de DNA, não excluindo a paternidade alegada, 
foi acostado aos autos com contradições e omissões. Requerendo, portanto a 
nulidade do exame pericial tendo ele sido apresentado com erros, ensejando 
descredibilidade.
(...) Para dirimir qualquer dúvida, o Laboratório Biocod, Belo Horizonte/MG, 
apresentou laudo conclusivo detalhado, confirmando a paternidade às fls. 20/26, 
não excluindo a paternidade do apelante em relação ao apelado, sendo a 
probabilidade superior a 99,99.
Neste sentido, levando-se em conta a convivência do casal, a coincidência das 
relações sexuais com a época da concepção da criança, o recatamento 
comprovado da genitora e o exame pericial, dadas as evidencias contundentes de 
paternidade, há de se concluir pela procedência da ação investigatória. Ao lado 
da prova científica produzida, também a decisão se compatibiliza com o conteúdo 
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dos demais elementos do contexto probatório' (e-STJ fls. 222-224).

Rever os fundamentos que levaram a tal entendimento demandaria reapreciação 
do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
Aliás, registre-se ser consectário do princípio da dignidade humana o 
reconhecimento da ancestralidade biológica como direito da personalidade, 
podendo a ação de investigação de paternidade e de nulidade de registro ser 
julgada procedente mesmo que tenha sido construída uma relação socioafetiva 
entre o filho e o pai registral.
Nesse sentido:
'Direito civil. Família. Recurso especial. Ação de investigação de paternidade e 
maternidade. Vínculo biológico. Vínculo sócio-afetivo. Peculiaridades.
- A 'adoção à brasileira', inserida no contexto de filiação sócio-afetiva, 
caracteriza-se pelo reconhecimento voluntário da maternidade/paternidade, na 
qual, fugindo das exigências legais pertinentes ao procedimento de adoção, o 
casal (ou apenas um dos cônjuges/companheiros) simplesmente registra a 
criança como sua filha, sem as cautelas judiciais impostas pelo Estado, 
necessárias à proteção especial que deve recair sobre os interesses do menor.
- O reconhecimento do estado de filiação constitui direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível, que pode ser exercitado sem qualquer restrição, em 
face dos pais ou seus herdeiros.
- O princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, estabelecido no art. 
1º, inc. III, da CF/88, como um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, traz em seu bojo o direito à identidade biológica e pessoal.
- Caracteriza violação ao princípio da dignidade da pessoa humana cercear o 
direito de conhecimento da origem genética, respeitando-se, por conseguinte, a 
necessidade psicológica de se conhecer a verdade biológica.
- A investigante não pode ser penalizada pela conduta irrefletida dos pais 
biológicos, tampouco pela omissão dos pais registrais, apenas sanada, na 
hipótese, quando aquela já contava com 50 anos de idade. Não se pode, 
portanto, corroborar a ilicitude perpetrada, tanto pelos pais que registraram a 
investigante, como pelos pais que a conceberam e não quiseram ou não puderam 
dar-lhe o alento e o amparo decorrentes dos laços de sangue conjugados aos de 
afeto.
- Dessa forma, conquanto tenha a investigante sido acolhida em lar 'adotivo' e 
usufruído de uma relação sócio-afetiva, nada lhe retira o direito, em havendo sua 
insurgência ao tomar conhecimento de sua real história, de ter acesso à sua 
verdade biológica que lhe foi usurpada, desde o nascimento até a idade madura. 
Presente o dissenso, portanto, prevalecerá o direito ao reconhecimento do 
vínculo biológico.
- Nas questões em que presente a dissociação entre os vínculos familiares 
biológico e sócio-afetivo, nas quais seja o Poder Judiciário chamado a se 
posicionar, deve o julgador, ao decidir, atentar de forma acurada para as 
peculiaridades do processo, cujos desdobramentos devem pautar as decisões.
 - Recurso especial provido' (REsp nº 833.712/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, Dj 4/6/2007).

Por fim, em relação ao dissídio sustentado, o recurso também não pode ser 
conhecido. É que, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 
1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
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qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
A propósito, é de se conferir os seguintes precedentes:

'RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO CPC) 
– (...).
1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição dos 
trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...)
4. Recurso parcialmente provido' (REsp nº 935.004/PE, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 19/04/2011).

'PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
PRECEDENTES. (...) 2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão 
paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 
do CPC e 255 do RISTJ). Nesse sentido, confira-se o AgRg no Ag 1053014/RN, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 15.09.2008. Malgrado a tese de 
dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, 
que não se satisfaz pela mera transcrição de ementas ou votos, não restando 
demonstradas, assim, as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.  (...)' (REsp nº 715.259/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 
09/09/2010). 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial" 
(e-STJ fls. 1.389-1.392).
Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0205541-6 AREsp 236.958 / CE

Números Origem:  13367020068060136  2006001412990  20060014129903  201202055416  70200680601363

EM MESA JULGADO: 18/02/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L G DE M
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES
AGRAVADO : W M N
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L G DE M
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES
AGRAVADO : W M N
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1297852 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2014 Página  6 de 4


